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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA N. 1001832-53.2006.815.0000
ORIGEM: Competência Originária desta Corte de Justiça
RELATOR: Juiz Miguel de Britto Lyra Filho, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
REQUERENTE: José Bento da Silva
DEFENSOR: Elson Pessoa de Carvalho
REQUERIDO: CEHAP - Companhia Estadual de Habitação Popular
ADVOGADO: Ricardo Nascimento Fernandes

IMPUGNAÇÃO  AO  VALOR  DA  CAUSA. AÇÃO  RESCISÓRIA.
FIXAÇÃO  QUE  DEVE  LEVAR  EM  CONTA  O  VALOR  DA  CAUSA
RESCINDENDA  CORRIGIDA  MONETARIAMENTE  OU  BENEFÍCIO
ECONÔMICO  BUSCADO.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  STJ.
INCIDENTE ACOLHIDO.

1.  O valor da ação rescisória deve ser, em regra, o valor da ação
originária,  monetariamente  corrigido.  Caso,  todavia,  o  conteúdo
econômico almejado com a propositura da ação rescisória seja maior,
deverá  ele  prevalecer.  Precedentes  do  STJ.  (Pet  5.541/SP,  Rel.
Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA,  TERCEIRA SEÇÃO,  julgado em
15/12/2008, DJe 06/02/2009).

2.  A ação rescisória deve ter como valor da causa, na espécie, o
valor atualizado da execução do processo rescindendo até a data da
propositura  daquela,  porquanto  o  benefício  econômico  buscado
supera o valor atribuído à causa originária.

3. Impugnação acolhida.
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V I S T O S, relatados e discutidos estes autos.

A C O R D A o Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por  sua
Primeira Seção Especializada Cível, à unanimidade, acolher o incidente de
impugnação ao valor da causa.

JOSÉ BENTO DA SILVA por meio da presente impugnação ao valor
da causa, insurge-se contra a quantia de R$ 245,00 (duzentos de quarenta e
cinco reais) atribuída à exordial da ação rescisória pela CEHAP – COMPANHIA
ESTADUAL DE HABITAÇÃO.

Sustenta o impugnante que o valor da causa deve corresponder ao
benefício buscado pelo autor. Na espécie, aduz que a parte adversa “está sendo
executada em mais de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) em valores
atualizados”  (f.  07),  razão  pela  qual  o  valor  da  causa  da  rescisória  deve
corresponder à referida cifra.

Intimada, a CEHAP propugnou a tese de que o presente incidente
deve ser rejeitado, eis que atribuiu à rescisória o valor atualizado da causa
rescindenda (08 UFIRs).

Parecer ministerial pela rejeição da impugnação (32/35).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
 Relator

Segundo jurisprudência pacífica do STJ, o valor da causa em ação
rescisória deve corresponder ao da ação originária, corrigido monetariamente,
e, na hipótese de discrepância entre o valor da causa originária e o benefício
econômico buscado na rescisória, este último deve prevalecer.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPUGNAÇÃO DO
VALOR DA CAUSA. BENEFÍCIO PATRIMONIAL A SER OBTIDO EM CASO DE
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO RESCISÓRIO. PREVALÊNCIA SOBRE O VALOR
CORRIDO  DA  CAUSA  ORIGINAL.  PRECEDENTES  DO  STJ.  PEDIDO  DE
IMPUGNAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O valor da ação rescisória deve ser, em regra, o valor da ação
originária,  monetariamente corrigido.  Caso,  todavia,  o  conteúdo
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econômico almejado com a propositura  da  ação rescisória  seja
maior, deverá ele prevalecer. Precedentes do STJ.

2. Hipótese em que o benefício econômico almejado pela autora equivale
ao valor da execução contra ela movida com base no acórdão rescindendo,
da qual busca livrar-se.

3. Pedido de impugnação parcialmente provido.1 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO
VALOR DA CAUSA. AÇÃO RESCISÓRIA. BENEFÍCIO ECONÔMICO.

1. O valor da causa em ação rescisória deve corresponder ao da
ação  originária,  corrigido  monetariamente,  e  na  hipótese  de
discrepância  entre  o  valor  da  causa  originária  e  o  benefício
econômico buscado na rescisória, este último deve prevalecer.

2. No caso concreto, o autor atribuiu à ação rescisória n. 5.039⁄PI o valor
correspondente aos honorários advocatícios a serem pagos aos patronos da
primeira ré, mas a análise da petição inicial revela a nítida pretensão de
anulação do processo originário  na sua integralidade e  não apenas em
relação aos honorários de sucumbência.

3.  Nesse  contexto,  o  valor  da  ação  rescisória  n.  5.039⁄PI  deve
corresponder  ao  valor  do  proveito  econômico  perseguido  na  ação
rescisória, que, no caso em análise, equivale a R$ 38.129.574.81 (trinta e
oito milhões, cento e vinte e nove mil, quinhentos e setenta e quatro reais,
oitenta e um centavos).

4. Agravo regimental desprovido.2 

 

PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO RESCISÓRIA.  VALOR DA  CAUSA.  VALOR DA
AÇÃO  ORIGINÁRIA  OU  DO  BENEFÍCIO  ECONÔMICO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. VALOR DA CAUSA. PROVEITO ECONÔMICO PERSEGUIDO PELA
PARTE  EMBARGANTE.  DESLEALDADE  PROCESSUAL.  PRETENSÃO  DE
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7⁄STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.

[...]

2. O valor da causa em ação rescisória deverá corresponder ao da
ação  originária,  corrigido  monetariamente,  ou,  havendo
discordância  entre  o  valor  da  causa  originária  e  o  benefício
econômico buscado na rescisória, prevalecerá este último.

3. Nos embargos à execução, o valor da causa guardará relação como o
proveito econômico perseguido pela parte embargante.

1 Pet 5.541/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 15/12/2008, DJe 06/02/2009.
2 AgRg na Pet 9.662⁄SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25⁄09⁄2013, DJe
01⁄10⁄2013.
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Agravo regimental improvido.3 

Na espécie, o benefício buscado pela CEHAP é muito mais elevado
que o valor  da causa originária.  Tanto é assim que a própria sociedade de
economia mista reconheceu que, à época do ajuizamento, “o valor executado
perfaz o montante de R$ 112.600,00 (cento e doze mil e seiscentos
reais)” (f. 08).

Dessa forma,  julgo procedente a presente impugnação, para fixar
como valor da causa da rescisória a quantia  de  R$ 112.600,00 (cento e
doze  mil  e  seiscentos  reais),  que  corresponde  ao  valor  atualizado  da
execução à época do ajuizamento da presente demanda.

Determino, então, a intimação da CEHAP, para, no prazo de
dez  dias,  formalizar  a  complementação  das  custas  e  do  depósito
rescisório, a que faz referência o art. 488, II, do Código de Processo
Civil, sob pena de extinção do processo, sem resolução de mérito.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
LEANDRO  DOS  SANTOS,  presidente, que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR o Excelentíssimo Senhor Doutor MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e com os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  JOSÉ  RICARDO  PORTO,
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS  e OSWALDO TRIGUEIRO DO
VALLE  FILHO.  Ausente,  justificadamente, a Excelentíssima  Senhora
Desembargadora MARIA DE FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI.

Presente  à  Sessão,  representando  o  Ministério  Público,  o
Excelentíssimo  Doutor  AMADEUS  LOPES  FERREIRA, Promotor  de  Justiça
convocado.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 04 de
fevereiro de 2015.

Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
                               Relator 

3 AgRg no REsp 1430531⁄AL, Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25⁄03⁄2014, DJe
31⁄03⁄2014.
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